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ESTADO 00 PIAUI ""· ._, 
PREFEITURA MUNICIPAL OE CARAÚBAS 00 PIAUI -.. :..-

GABINETE DA PREFEITA 
CNPJ Nº 01.612.617/0001-20 ~ 

PORTARIA N" 09412025 

Dispõe acerca da nomeação de pessoal para função 

junto ao Conselho Municipal de Educação - CME, na 

forma da normatização municipal, além do respectivo 

regimento interno do conselho, e dá outras 

providências. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE CARAÚBAS DO PIAUi, Estado do Piauí, no uso de suas 

atribuições legais, notadamente as contidas no Lei Orgânica do Município de Caraúbas do Plaui/PI, 

RESOLVE: 

Art. 1° • O Conselho Municipal de Educação - CME do municlpio de Caraúbas do Plaul/PI 

passa a ser composto pelos membros a seguir discriminados: 

1 • Representantes do Poder Executivo, Secretaria Municipal de Educação: 

Titular: Gilvana Nunes Portela• CPF: 514.XXX.XXX-04 

Suplenle: Daiane Moura Santos• CPF: 045.XXX.XXX-10 

li - Representantes do setor administrativo: 

Tílular: Francisco das Chagas Portela de Araújo - CPF: XXX.999.063-XX 

Suplente: Analú Portela Nunes - CPF: XXX.138.623 -XX 

Ili .. Representantes de Pais de Alunos: 

Titular: Cristiane Portela Gomes Miranda - CPF: 793.XXX.XXX -97 

Suplenle: Jaciane Carvalho da Silva • CPF: 069.XXX.XXX-66 

IV• REPRESENTANTES DOS DIRETORES DE ESCOLAS: 

Titular: Mário da Concaiçl!o Vieira - CPF: 062.XXX.XXX-80 

Suplente: Gardênia Miranda dos Santos - CPF: 011.XXX.XXX-40 

V• Representantes De Trabalhadores Em Educaçao Das Escolas Püblicas; 

Titular: lvoneide Gomes da Silva - CPF: 005.XXX.XXX--04 

ESTADO DO PIAUÍ 
_,_,... 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAÚBAS DO PIAUI .... 4il!I 
GABINETE DA PREFEITA 

CNPJ Nº 01.612.617/0001-20 

Suplente: Claudio Antonio Sampaio Barroso - CPF: 044.XXX.XXX-75 

VI - Representantes Do Magistério Público Municipal: 

Titular: Francilene Cardoso Machado - CPF: 009.XXX.XXX -71 

Suplente: Fabricia Amorim Sampaio - CPF: 004.XXX.XXX-46 

VII - Representantes Do Conselho Tutelar: 

Titular: Patrícia Nascimento • CPF: XXX.443.048--XX 

Suplenle: Edilma Nunes da Silva • CPF: XXX.935.343-XX 

VIII . Representantes Da Comunidade Científica: 

Titular: Francinália Andrea Sousa Miranda - CPF: 829.XXX.XXX-34 

Suplente: Delsy Christina Moreira Santos - CPF: 692.XXX.XXX-34 

~J~s 

Art. 2º - A composição disposta nesta portaria atende à regulamentação inserta no Regimento 

Interno do Conselho Municipal de Educação de Caraúbas do Piauí/PI. 

Art. 3º - Essa portaria entra em vigor na data da sua publicação, ficando revogadas as 

disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

Gabinete da Prefetta Municipal de Caraúbas do Piaui/PI, aos onze dias do mês de dezembro 

de 2025. 

ANDRESS~SA 
Prefetta Municipal 

IO: C607EE238F4C4 

EXTRATO DE CO TRATO 

CO TRATO Nº 17412025. ATA DE REGI ST RO DE PREÇOS N° 03312025. 
rREGÃO ELETRÔNICO N" 044/2025-RE. PRO ESSO ADMINSTRAT IVO N" 
129/2025. FU DAMl:~N'l'O: U; I Fl;Ol;RAL N• 14.133/2021. OBJETO: 
CO TRATAÇÀQ OE EMPRE A ESPECIALIZADA PARA AQU ISIÇÃO DE 
VEf ULO TIPO VAN. CONFORMê AS ESPECIFICAÇÕES DO EDITA L, 
D ESTINADA AO TRA $PORTE D E PESSOAS EM ATENDIMENTO DAS 
DEM/\ DAS DA SECRETAR IA MUNICIPAL DE SAÚ DE DO M lJ"'\l lC iPlO DE 
OEIRAS-PI CONTR,\TANTE; O M UN ICIPtO DE OE IRAS - PI , POR SUA 
SECRETARIA MU ICIPAL DE SAúoe. CONT RATADA : INOVA'17'0 
VEICULOS LTDA,CNPJ .l?.1 15.386/000l . 97. VALOR CLORAL: R 375.000.00 
(TREZENTOS E SETENT A E CI CO M IL REA IS). FONTES: 60 1. AS !NATURA: 
11/ 1212025. V tGtNCIA : 0 1 (UM ) ANO. 

JD: 72715CB8BAA64 

'ilS!i' 

d • .f:!f:ri~:: • QJ..J.M~ 
DECRETO MUN IC l"PA.L N• 088/2025. 

Regulamenta a Lei Municipal n• 2.042, de 13 de novembro 

de 202S, que dispõe sobre a autorizaçifo para desconto em 

folha de pagamento de valores rcfcrcn1cs a cmprCilimos. 

financiumcn1os, operações de car1Ho beneficio e de cartão 

de crédito e an·cndnmento mercantil p11ra o, .scrvidorc, 

públic:os do Munictpio de Oeiras, e dá ou1ras providencias. 

O PREft' E ITO M-U-NlCTPAL DE OEt1lAS, Estado do Pinul, no uso dns a1nbuiçôes que 

lhe são conferidas pcln Constituição Federal e pelo Lei Orgânica do Mumcipio. 

CONSIUF:RAN DO o. necessidade de regulamentar a Lt:i Municip~I nº 2.042. de 13 de 

novembro de 2025, que aulori:ta os dcsc:01uos cm folho de pagamento dos servidores 

públ icos municipais; 

CO NSID ERANDO a importincia de uttibcleccr os pt1râmctros, procedimentos. e 

nonnu compkmeotares para a cfctlv11.ção das eonsignaçàcs cm folha de pagamento, 

ga.nuuindo a .seguranÇtt.juridica e n pro1eç.ão dos servidores; 

CONSID ERANDO o prazo de 120 (cento e vmtc) dias estabelecido pelo an, 14 da Lei 

Municipa l nº 2.042/2025 para a regulamentação: 

D EC RET A, 

CAPITULO 1 

DAS OISPO STÇÕES GE'RAIS 

Art. 1• Este Decreto rcgulamcota a Lei Mumcipal nº 2.042. de 13 de novcntbro de 2025, 

CilRbclcceodo as non11as coni plemcn1n.res. po.rll1nerro!-, tennos e cond.Jç&-s par.i 11 

eontrnraçdo, operaciona.lizaç!o e execução das opcnu;ões de crndito cons.iiµ"-dO e outras 

consignações para 08 i.crvidúr<;S públicos ativos. uunivos e J)COS1onls1as do Municlpio de 

Oeiras. 

Arl. 2'" Para os fins dc.ste D«rcto e da Lei Municipal n• 2.042/2025. consié:cnun•se: 

1 • Servidor Públlco Munlclpol: aquele as.sim definido pela leg,sloçã) municipal, 

incluindo os regidos pcls Con5olidação das Leis do Tmbalho • CLT, Lei r' 5.889. de 8 

de junho de 1973 (Lei do Trabalho Rural), Lei Complemenw n" 150, de J • de Junho de 
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2015, e os diretores nfl.o emprcgndos com di reito no FGTS. bem como os servidores 

estatutários ativos, inativos e os pensionistas do Regime Próprio de Previdência Soe\al do 

Munielpio, quando nplicávcl; 

TI - Órgão MunlclJ>allEmprea.ador: -1 pessoa jurídica de direito público interno que 

compõe a udminislnlçlo dittta ou indircu1 do Município de Oeiras, bem como o cmc 

prestador a que se refere o Tiru lo Ido Livro li da Pane Especial da Lei n" 10.406. de 10 

de janeiro de 2002- Código Civil. em relação aos seus empregados; 

Ili . Ins litulçi1.o Co nslgnat, r ht: a instituição financeira aulOriZtld!\ a funcionar pelo 

Banco Ccn11·al do Ora5il , a 50Cicdade de arrendameiuo mercandl, a entidade aberta ou 

fechada de previdência complementar, bem como 11. administradora de canõe:.<; de crédito 

ou empresa equiparada, que conceda empréstimos, financiamentos, cartões beneficio. 

cartões de crédito ou realize operações de arrendamento mercantil; 

IV • 1.utuário: o servidor público que finna com msu1u1çilo eons.isnatácia contrato de 

e1npr~tiruo, finoneinmento, cartão bçncficio, canão de crbiito ou on-cndamento 

mcrcan1i l regulado por eslc O«rcto; 

V - Rcmuneraçio ou Beneficio Dlsponivc.l: os vencimcmos. subsldios. soldos. salários, 

proventos ou pcnsõci, dcseonmda.s ns consignações compulsórias; 

VI - Ot.11conto: .11to de dcsconlar, nil folha de pagamento ou em momento antcnor ao do 

crédito devido pelo Órgão Municipal/Empregador ao Scr'Vidor, como remuneração ou 

beneficio di5ponivel ou verba rescisória, o valor das prestações assumidas em operações 

de empréstimo, financiamento, caniio beneficio, cartão de crédito ou arrendamento 

mercantil; 

VII - Verbas Rescisór ia,; a, in,por1Anei.\s devidas cm dinheiro J>elo Ó~o 

Municipal/Empregador llO SC;rvidor em razâo de rucisilu ou 1tnni110 do seu contrato de 

trabalho ou vlnc\110 funcionnl; 

VIU • Agenle 01>crado r Pú b lico: e1:uidade de$ignaM pelo Poder Exccunvo Municipal 

para gerc11cit1r, por meio de sistemas ou plataformas digitais, a opcracionaliuçio dM 

eon$ignaç6es. 

Arl . 3• As consignações voluntárias, ou seja, os descontos autorizados pelo sctvidor, 

obedccenlo aos seguintes lin,he1 sobre n. remuneração ou bcni::llcio disponlvcl: 

I • A soma dos descontos referidos nu art, I" do. Lei Municipal o" 2.04212025 não poderA 

exceder 11 4M~ (quarenta por cento) da remuneração ou beneficio disponlveJ. sendo: 

a) 3511/o (trinta e cinco por cento) destinados exclusivamente parn cmpl'CS1imos. 

fimmcian'le111osi e arrendamentos mercanlis; 

'iliil' 

d, ,i;:~~r.~.: • Q~!BAS 
b) 5% (cinco por cento) deslinados c."Cclusivamcntc à amortiz.açào de despesM contrafd11s 

por meio de cartão de crédito consignado ou cartão c01\Si&nndo de beneficio, ou à 

utilização com a finalidade dé saque por m.::lo de e.anão de cr~dito coru;ignado ou cartão 

cons ignado de bcneCicio; 

li. O dcscon10 mencionado ne5tc anigo l8mbém podcn\ incidir sobre as verbllS rescisóriu 

devidtl5 pelo Ôrgilo MunieipaVEmpregador. se aüim prcvísto no respeçtivo contrato. a1é 

o limite de 40% (quarenta por cento), sendo 35% (trinta e cinco por cento) des1 inAdos I!. 

empr~timos, financiamentos e anenda.men1os mercantis e 5% (cinco por cen to) 

dcslinados à 1unoniuçào de despesas eontro.ldA$ por meio de caniio de crêdi10 consignndo 

ou cartiio com1\gntido de beneficio, ou à utilização com o finolidn.dc de saque por meio do 

ca.nAo de crédito consignado oo Cflnão consignado de beneficio. 

CAPITULOU 

DA OPE RACJONALIZAÇÀO DOS OESCO TOS 

Art. 4• A operacionalização dru, operações; de crédito COl\$igntldo será efetuada em 

sistemas ou em plntafom1as digitus accss1veis por meio eletrónico e mantidos por 

Agentes Operadores Públic0$, designados por AIO do Poder Executivo Municipal. ou por 

&islcmas próprios da admiaistnção municipal ou de entidades conveniados. 

Pa.rigrafo único. A $eereuuia Municipal de Administração, ou órgão oquwalcnle, .será a 

responsável pe lo gestão e fiscalização dos si$tcmas e platafonnl'IS d igitais referidos no 

coput. 

Arl. S'" A utilização desistem~ ou de plota.formas digitais implicun\: 

l - parti os ÓrgAo$ Municip:i.is/Empregadon:s: 

a) a nu1orizaç!o pa.r'.t os dcscomos dos valores das prestações eontraladl\9 cm opc,nçAo de 

crMito, qua.ndo realizados por meio de sis1emns ou de p lataformas digit11ia; 

b) o conscntimcnlo em compartilhar dado$ pessoais com os Agentes Operadores Ptíblicos 

credenciados e com as instituições consigMtAnos hl'lbiliraMS pua a conlrntação de 

operaç-!o de cr&lito consign11ido, observada :i. Lei n• 13.709, de 14 de og0sto de 2018 (Lei 

Gentil de Proteção do Dados Pessoais - LGPD); 

e) a obrigação de efetuar iodos 05 procedimentos opcracioruus ncccs.sArios à cficlicia do 

contrato de operação de crMilo na instil\lição eon11;ignawia escolhida pelo servidor, 

indepcndentcmerue da. exis1.!ancin de prévio acordo ou de conv!nio finnado na fonna dos 

§§ J'" ou 2'" do llrt. 9" da Lei Municipal n• 2,042/2025; 

II ~ para os servidora: 

11) a autoriz11ção para os descon105 dos vnlores das prestações conu-aladaa cm operação de 

cridito, quando realizados por meio de sistemas ou de pb.lafonnas dignais; 

b) o consentimento em compnrtilhar dados p~soais com os Agentes ~radore.,:; Públicos 

crcdenciudos e çom as instituições eonsignt1t4rias habilitados parn a contnttaçâo de 

operação de ertdí10 eonsignndo, nos tennos do dispos10 na Lei nD 13.709, de 14 de agosto 

de 2018 (LGPD); 

III - plllll. ns inslituições consigna1árias habiliti,das: 

a) a obrigaçllo de realizar todos os procedimenlos necCM.t!rfos à nd11-pmçi!io de sis1emas e 

4 opcro.cíonalização do cmpréatiruo nos sistell'IM ou OB.$ plnt:i.formas digitais: 

b) o cumprimenio das obrigações usumid11-a: nos atos expedidos pelo Poder Execudvo 

Municipal. sob pena de suspensão ou de cancchtn1cn10 da habilitnçllo. 

A rt. 6• Fica au1ori:r.a.do o ncMso dos Agentes Operadores Públicos aos dados JJC$SOt1is do11 

servidores, obscr.·ado o consentimento previsto no mciso n do art. 5° deste Decreto. e o 

trntomento e o uso comp1utilhado desses dados com ns lns:1,ruições coru;igruuârias. para .11. 

opc-racionaliUt.çào dos sistemas ou das pl:i.mformas digitais. aos lermos da Lei n" 13.709, 

de 14 de r1gostode 2018 (LGPD). 

Pnrágrnfo (mico. É vedado o compimilhamemo de infonnaçõcs pcs.soau dos scrv idorc1 

entre as lnstituiç~es consignatárias ou o uso de infom1RÇÕCS pessoal reccbidllS pnra 

qualquer outra finalidade. nos tem,os da LOPO. 

Art. r As nutorizaçõcs de desconto em folho de pagamento ou cm remuneração ou 

beneficio disponível dos valores referentes o.o pagamento de operações de erédito 

cur8f!das foro dos ~istemas ou das plataformas digitais deverão ser averbndas no sistema 

ou n;::i pl.itafonna dos Agen1cs Opctt1dores P\'Jbllco$, conforme o disposto cm ato do Poder 

E1teeutivo Municipal. 

§ I"' ): racultada ao servidor 1. 11'4nsferência da consignação enlre as inslituições 

consígna1.6rias (ponnbilid.11.de), medianle processo n ser de1alhado no manual de 

opcraçõc.,. 

§ 2" As instituições consignatárias habililadas que JA po"1J.am t1urori:zaçbes de desconto 

na data de entrada em vigor da U:i Munlelpal n• 2.042/2025 tcrào prazo dé itlé 120 (cento 

e vin1.e) dias pam averbli-\ru; no sistema ou na plarafom,o dos Agentes Operadores 

Píiblicos, condicionada essa 11.vcrbação à adequação do contrato aos termos dfl referida 

L.ei e deste Decreto. 

~ 

Gablnoto e OEIRAS 
d• P,.ofoltu,o ~ - -•-•-~" -

§ 3• Para as operações de que trata o § i♦, a nova operação de crédito terá tax.11. de Juros 

inferior à iaxa de juros da operação originária, coníonne previsto no art. 7°, § 311 da Lei 

Mwiiciptil n" 2.04212025. 

CA PITULO Ili 

DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABfLIDADF.S 

Ar t. s• São obrigações do Ôrgi\o Municipal/Empregador: 

1 - pre 1ar .11.0 servidor e à instituição consir;natária, mediante soliehação fonnal do 

primeiro, a'i informações ncccssáriu para a controtação da opcrnçllo de cr&lilo ou 

arTcndtunento mercantil; 

li - tomar disponlveis aos servidores, t,çm corno 6s rcspeetlvas entidades smd icais que as 

solicitem. as infom,ações referentes tios custos opcroeiona1s evcntualmen1e cobradc;,s: 

III. eÍCI\Ult os de.seon1os au1orizados pelo servidor, inclusive sobre as verbos rescisórias, 

e repassar o valor A instituiçilo consigna1i:ria ns formn e no prtu'.O previs1os nes1e Decreto; 

rv - informar, no demon~trativo de re.ndhneruos do servidor, de fomm discriminada. o 
valor do desconto mensal decorrente de cada opcmçllo de emprés1imo. fina.ociamento, 

e não beneficio, cnni'l.o de erédilo ou ~rTendamcnto mercantil e os ÇUslos operaeion.e.is 

referidos no inciso li des1e artigo, 

§ 1 • Ê vedado ao Ôrgio Municipal/Empregador in,por no mutuário e 4 mstituiçAo 

consignatária escolhidt1 pelo servidor qualquer condiçlio que não e::itcja prevista na Let 

Municipal n• 2.042/2025 ou n~c Decreto para a cfotivaÇHo do con1mro e a. 

in\plement:i.ç.!o dos desco1uos nutori~dos. 

§ 2• Nu caso de descwnprimento do dispot10 no inciso m do capul dcs1c amgo. o Órgão 

Municipal/Empregador fica ~ujeito ao pagamento do documento de arrecadl\ÇiíO 

n1unliz.i.do moncltuitirncnle, com os juros e as correções prcvis1os DO$ cvutralOS de 

c:mpréstimo contraido ror 5cus colaborndores. sem prejuízo de responder por pcrd,i.s e 

<hmo que houver caus11,do 8 inslituiçllo cons1gna1ária e 110 servidor e, no cuo de 

npropriação indevida dos recursos, C'.5tari sujeito ês pe:nnlidades 11dministtsúvas, civis e 

pcmiis aplicáveis. 

t 3º O Ôrglo Municipal/Ernp~gador, salvo disposiç.ilo C(UUJ'Qt\lal em contrário. não sed 

respon&Avcl pelo pngnmento dos empréstimos, financ1amen10s, cin ões de crédito e 

arrnndamcn1os mercantis conc~ido11 110s seus servidores, mas responderá como devedor 

principal e solidário perrunc a insllruiçllo consignaláris por valores a ela devidos cm rauio 
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de contralaçõcs p0r ele confirmadu na forma dn Lei Municipal n• 2.042fl025 e deste 

D«-relo que deixarem, por sua íalh8 ou culpa, de ser retidos ou rcp.'l~dos. 

§ 4• a hipótese de e mpmvação de que o pãgamento mcrunil do empréstimo. 

fi.nanciamcnco, cartllo bcncflcio, c.artão c.lc crédito ou 11rrcndamento mercantil tenha sido 

descontado do mutuârio e nio tcnhA sido rep.11.s!õado pelo Órgão Municipal/Empregador à 

instituição consi&natArill, ficn C$1ft proibida de incluir o nome do mutuário em cadlUU'O de 

inadlmplcn1~. 

Art. 9• A concessão de empr~timo, financiamento, cartão bcncflcío, cartão de crédito ou 

ammdamenlO mercantil será feita a critério da instituição consigoai; rfo., sendo os valores 

e os demais condições objeto de livre ncgoclaç:llio entre ela e o mutuário. obscrvndas QS 

demais disposições da Lei Municip:d n• 2.04212025 e deste Decreto. 

§ I" Podcr6 o ôraão Municipal/Empregador, com ft rrnu~neio da cnddade sindical 

rcprenntativa da maioria dos servidores. sem õnus paro estes, finnar. com instj1uiçõc-s 

consignauirias, acordo que defina condições gerais e dcma11 cri1trios • serem observados 

nas operações de empréstim(.), financiamento, cartiio beneficio, oMlAo de crédilo ou 

arrendamento mercau lil que venham a ser ~aliiado.s com seus 5CTVidorcs. 

§ 2º Podcriio 1\$ cntid.ttdes e ce:ntrn.i.s .sindicais. sem ônus pa1'1l os servidores. finna.r, com 

inniruiçõc.s consigmuárias, acordo que defina condições gerais e demais critérios a serem 

observados nas operações de emprlstimo, financi•mc1no, cartão beneficio. canilo de 

crédito ou arrendamento mcrtanail que venham a ser realizados com seus rcprcsemados. 

§ 3• Na hipótese de ser firmado um dos acordos a que se referem os §§ 1° ou 2º, e sendo 

ob~rvados e atend idos pelo servidor lodos os requisitos e c:omliç3es nele prtvis1os, 

inclusive as regras de concessão de c:rédilo, llAO pode.ti\ a lnstiruiç.lio coruiign:11ári11 negar­

se a. cdcbnu- a opertlçio. 

§ 4" Para a realização das operações rcfcridftS no Lei Mun icipal nº 2.042fl02S e nC$tC 

Decreto, t Mscgurndo ao servidor o direito de optar por instiluição consignat.ó.rfa que 

tenho. firmado o.cardo com o Órgão MumcipaVEmprcgador, com sua entidade :.indicai, 

ou qualquer outra ins1imiçllo consigna.tina de sua liVtt csc:olha. ficando o Órgão 

Municipnl/Bmpregador obrigado a proceder ~os d CS<:Ot) IOi e rcpll$$e$ por ele oontr.nados 

e autorizados. 

CAPITULO IV 

DAS GARAA'TIAS E MEDIDAS DE SEGURANÇA 

... 
d• ~~~r.~:: t1J 9É.!RAS 

Art. IO. ~ servidores poderão solicitar o bloqueio, 11 qunlquer tempo, de novos 

desoontos. 

Pn rligrafo único. O dl~J>O$tO no caput nlio se aplicll zios d ieonros :J.utoriz.ndoo cm darn 

anterior' :fi da ~olicitação do bloqueio. 

Art. 11. As irn.1i1uiçõcs consignatAriM habifüo.das e os Agentes Oper.\dore Públlcos 

deverão adotar mecanismos de verifi cação b ioméll"ic11. da identidade do $Crvidor nas 

operações de crédito consignado realizadas por meio dos sistemas ou das plamfomlas 

digitais. 
§ 1• o consenri men10 do servidor quanto à coleta e ao muamcnto de dados biomêtric0$ 

ser-A obrigatório, nos tennos da Ld nº 13.709, de 14 de 11gosto de 2018 (LOPO). 

§ z• Os ato~ de contralaçiío de operaçôe$ de empr~stimo consignado cfe11vados por meio 

dos sistemas e <las phuafomlt\S d igita is deverão ser firmados por meio de: 

1 - ass inaturas eletrônicas qunlificadas. baseadas cm ccruficado digital cmiudo pela 

lnfracstl'\ltUra de Chavo, Publicas Brusikira ( ICP-8rasil): ou 

u • nssina.ruras clctrõnicllS 11,·anCAdas que cssegurcm B autoria e a u11egridade de 

documentos clctTõniços, nos termos da legislaçl'to nplicàvcl e c,lu nonnns regulamcmarcs 

vigentes,. e que 11teudam, cumuln.tivamcntc, ROS seguwtes .-cquisi10~~ 

a) nutenticaç.lo biométrica que assegure alto nível de 1cguranç.a., oom prova de vida, no 

ato da a SiMrum; 

b) gern.çilo de evidi!:ocias técnicas que comprovem a autenticação e a mtegrldade do ato, 

utili7...:.\vcis cm proccdimcn1os admi ni s1nu ivos ou judiciais. 

CAPiTUl ,OV 

DA EDUCAÇÃO FINANCEfkA 

Al1. 12. O Poder Ex.ecutivo Municipal, cm cooperação com as instituições consignatárias 

habililadas e o, Agentes Operadores Públicos. fomc.ntaré ações de educação financcin. 

direcionadas aos servidores e clcatveis às opcrftç:ôes de erêdito consi&nado, c:onfonne 

disponlbil id:ide fi11anccirB-orçamcntária, 

Parigrafo únic(.), A adcs3o do servidor 1h ações de educação financeira será focult11civa. 

assegutado seu acesso gfl!;tuilo, cm linguaKem occulvc l e compatlvel com a lcgislaç.llo dl! 

proteç,i.o de dados pessoais. 

'illill' 

d•~~~r~;: tlJ 9É.!BAS 
CAPfTULOVI 

DAS DISPOSIÇÕES FI AIS E TRANSLTÓRIAS 

.Art. 13. A Sccrotaria Municipal de Ad.ministrRÇAo, cm conjunto com fl SccreLOna 

Municipal de Finanças, poderá expedir oonnM eomplementMC5 e manuais 01,erocionais 

necessários à execução dcs1e (xereto. 

Art. 14. O calendário da fom1açôcs, metodologias de capacitação e formas de &valiaçllo 

do programn. de formação permanente em prevenção dll automutilaçlio e suicldlo. 

instituldo pela Lei Municipal nº 2.041 /2025, será definido por fito conjunto da Secretaria 

Municipal de Educaçao e da Ster~ari.o. Municipal de Sa\1dc. 

A rt. JS. Este DCCr'ClO entra cm vigor na dúta de sun publicaçâo, 

Oabinc,e do Prcícito Municipal de Oeiras - PI. cm 10 de dezembro de 2025. 

Prefeito Municipal de Oeiras - PI 

ID: 46§ 6F9E084 

da ~:r~r.~~: - Q~J.MS 
PORTARIA Nº 479, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2025 

DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DE 
CESSÃO PARA EXERCICIO EM OUTRO 
ORGAO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS; 

O PREFEITO MUNICIPAL DE OEIRAS, Estado do Piaul, no uso de suas 
atribuições legais, em harmonia com as regras e princípios estabelecidos na 
Constituição Federal, Constltuiçao Estadual e Art. 80 da Lei Orgânica do 
Município de Oeiras. 

CONSIDERANDO que o art. 104 da Lei Municipal n• 1529/1996 (Estatuto 
do Servidor do Município de Oeiras - Plau f) autoríza servidor público murnclpal 
efetivo ser cedido para ter exerclcio em oulro órgão ou entidades dos Poderes 
dos Municfpios, dos Estados e da União; 

RESOLVE: 

Art. 1º -Prorrogar a cessao do servidor FERNANDO MOREIRA GOMES, 
CPF 041 .992.913-42, matricula 2582-1, ocupante do cargo de Professor, com 
lotação na Secretaria Municipal de Educação, para o Município de Altos-PI. pelo 
periodo de 01 de janeiro de 2026 e 31 de dezembro de 2026, sem ônus para o 

órgão de origem. 
Art. 2º· Esta Portaria entra em vigor na data de sua publcação, com 

efeitos a partir de 01 de janeiro de 2026. 

Publique-se, regi&tre-se e cumpra--se. 


